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4 — O cargo de chefe de divisão operacional e o 
cargo de chefe de divisão jurídico -administrativa serão 
equiparados, para todos os efeitos, a cargos de direcção 
intermédia de 2.º grau.

Artigo 61.º
Trabalho nocturno e trabalho extraordinário

1 — Se o horário diário de trabalho coincidir, no 
todo ou em parte, com o período de trabalho nocturno, 
deverá ser remunerado nos termos da lei.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 65.º
[...]

Os trabalhadores do Serviço de Polícia Municipal de 
Loures podem ser sujeitos a mobilidade interna dentro 
da Polícia Municipal, nos termos do regime das vincu-
lações, carreiras e remunerações dos trabalhadores que 
exercem funções públicas.» 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 204/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifi-

cação de 9 de Abril de 2010, o Conselho Federal Suíço 
comunicou ter a República do Iraque depositado, em 1 de 
Abril de 2010, o seu instrumento de adesão ao Protocolo 
Adicional I, adoptado em Genebra em 8 de Junho de 1977, 
referente à Convenção de Genebra de 12 de Agosto de 1949 
para a Protecção das Vítimas da Guerra.

Tradução

Protocolo Adicional I

Adesão

Em 1 de Abril de 2010, a República do Iraque depositou 
junto do Conselho Federal Suíço o seu instrumento de 
adesão ao Protocolo Adicional I.

Nos termos das suas disposições finais, o Protocolo 
entrará em vigor para a República do Iraque seis meses 
após o depósito do instrumento de adesão, isto é, em 1 de 
Outubro de 2010.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Protocolo, 
que foi aprovado, para ratificação, pela Resolução da As-
sembleia da República n.º 10/92, de 1 de Abril, tendo de-
positado o seu instrumento de ratificação em 27 de Maio 
de 1992, conforme os Avisos n.os 100/92, de 17 de Julho, e 
277/94, de 28 de Outubro, tornando pública a declaração 
facultativa referente ao artigo 90.º do I Protocolo.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 12 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 205/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 15 de Outubro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Finlândia comunicado a retirada de objec-
ção à Convenção Relativa à Supressão da Exigência da 

Legalidade dos Actos Públicos Estrangeiros, adoptada na 
Haia em 5 de Outubro de 1961.

Tradução

Retirada de objecção

Finlândia, 5 de Outubro de 2009.

«A Finlândia retira por este meio a objecção em 
causa, feita nos termos do n.º 2 do artigo 12.º da 
Convenção para que a Convenção entre em vigor 
entre a Finlândia e a Índia.»

Por consequência a Convenção entrou em vigor entre a 
Finlândia e a Índia em 5 de Outubro de 2009.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada a 6 de De-
zembro de 1968, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os procuradores da República junto das rela-
ções, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 206/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 15 de Outubro de 2009, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República 
da Croácia aderido, em conformidade com o artigo 39.º, à 
Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em 
Matéria Civil ou Comercial, adoptada na Haia em 18 de 
Março de 1970.

Tradução

Adesão

Croácia, 1 de Outubro de 2009.
Nos termos do n.º 3 do artigo 39.º, a Convenção entrará 

em vigor para a Croácia em 30 de Novembro de 2009.
Nos termos do n.º 4 do artigo 39.º, a adesão só produz 

efeitos para as relações entre a Croácia e os Estados Con-
tratantes que declararam aceitar a referida adesão.

Nos termos do n.º 5 do artigo 39.º, a Convenção entrará 
em vigor para a Croácia e o Estado que declarou aceitar 
a referida adesão 60 dias após o depósito da declaração 
de aceitação.

Reserva/declarações

Croácia, 1 de Outubro de 2009.

Reserva em relação ao n.º 2 do artigo 4.º, bem como
em relação aos artigos 16.º e 18.º, da Convenção

Nos termos do n.º 1 do artigo 33.º da Convenção, a Repú-
blica da Croácia exclui a aplicação do disposto no n.º 2 do 
artigo 4.º, bem como nos artigos 16.º e 18.º, da Convenção.




